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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 115/2008

P A R E C E R :

RELATÓRIO

Subscrito pelo Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o Projeto de Lei no 115/2008 aprova a revisão da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998, que estabeleceu o Plano Diretor do Município de Londrina, que passa a ser denominado Plano Diretor Participativo Municipal de Londrina – PDPML, e incorpora as diretrizes estabelecidas pelo artigo 182 da Constituição Federal, pelo Estatuto da Cidade – Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001, e pela Lei Orgânica Municipal.

VOTO DA COMISSÃO

Sobre o assunto, prevê a Constituição Federal, em seu art. 182, § 1o, que o Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.
Na regulamentação dos arts. 182 e 183 da Constituição Federal, a Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), estabelece que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no seu art. 2o.

Estabelece ainda que o plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, cuja lei deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.
No processo de elaboração do Plano Diretor e na fiscalização de sua implementação, a Lei Federal no 10.257/2001 prevê que os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e de debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

A elaboração, implantação e acompanhamento do Plano Diretor devem acontecer, obrigatoriamente, com ampla participação popular, ou seja, é imprescindível a participação dos diversos setores da sociedade civil e do governo nesse debate: técnicos da administração municipal e dos órgãos públicos estaduais e federais, cientistas das universidades, representantes dos movimentos populares, das associações de bairros, dos sindicatos, das ONG’s e demais organizações sociais, além de empresários de vários setores da produção.
De acordo com o que consta no Relatório da Leitura Comunitária do Plano Diretor Participativo, encaminhado a esta Casa a pedido da Comissão de Justiça, Londrina seguiu a rigor as orientações do Ministério das Cidades para a realização da leitura comunitária, tendo promovido, de fato, a participação popular preconizada pelo Estatuto das Cidades.

O processo de participação popular, nos termos daquele relatório, foi aberto oficialmente em 4 de julho de 2005, com a 1a Audiência Pública do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina (PDPML) e culminou na 1a Conferência do PDPML, realizada nos dias 5, 6 e 7 de maio de 2006, para a qual convergiram todas as propostas, a fim de subsidiar o estabelecimento das diretrizes norteadoras do planejamento municipal para a próxima década. Em 31 de maio de 2008, foi realizada a 2a Conferência do Plano Diretor do Município de Londrina, com o fim de pactuar e legitimar a minuta do projeto de lei geral do PDPML, atendendo ao disposto na Lei Federal no 10.257/2001 e na Resolução no 25/2004 do Conselho das Cidades.

Nesse meio tempo foram realizados encontros de sensibilização por todo o Município, cursos de capacitação para a equipe técnica envolvida e para representantes da população das várias regiões, fóruns de discussão e, às vésperas da Conferência, as pré-conferências regionais (Norte, Sul, Leste, Oeste, Centro e Rural) e setoriais (uma com gestores públicos e uma com empresários).

Também foi desenvolvido o projeto Plano Diretor Jovem Participativo, envolvendo o público escolar, uma iniciativa inédita no país, e, com o apoio operacional do IPPUL, foi realizada em Londrina, no ano de 2005, uma das Oficinas de Capacitação do Ministério das Cidades sobre Plano Diretor Participativo.
O Plano Diretor Participativo é, portanto, um dos instrumentos fundamentais da efetiva gestão democrática dos municípios e um instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e ações com vistas a assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município.
Especificamente sobre a Política Municipal de Desenvolvimento Econômico, o projeto estabelece que esta deve propiciar a consolidação do Município como metrópole competitiva, empreendedora e solidária, tendo como princípios norteadores:

I – a geração e o compartilhamento de riquezas materiais e imateriais, em especial os bens e serviços, o conhecimento e a cultura;

II – o incremento do potencial produtivo do Município;

III – o estímulo à eficiência econômica da cidade, à ampliação dos benefícios sócio-econômicos e à redução dos custos para os setores público e privado;

IV – o fortalecimento e a consolidação de suas vocações nas áreas de pesquisa, da ciência e da tecnologia, da indústria, dos serviços, da educação e da cultura;

V – a educação em todos os níveis como instrumento de qualificação profissional e de desenvolvimento econômico, a competitividade e a empregabilidade, a integração social e a cidadania;

VI – o fortalecimento do Município como pólo de logística;

VII – a consolidação do Município como pólo regional de comércio atacadista e varejista, de educação, dos serviços de saúde, de entretenimento e de cultura;

VIII – o desenvolvimento de um sistema de acompanhamento e de avaliação das atividades produtivas, possibilitando a transferência de tecnologia entre os diversos setores, a fim de agregar maior valor à produção local;

IX – o desenvolvimento do potencial turístico, especialmente o turismo de negócios, de eventos e rural;

X – o desenvolvimento da produção rural orgânica sustentável, com aplicação de tecnologias que permitam a manutenção do meio ambiente saudável;
XI – permitir o desenvolvimento do entorno dos locais turísticos urbanos; e

XII – programas de turismo rural, ecoturismo, turismo cultural e de eventos.

Para tanto, o projeto traça as seguintes diretrizes e ações para a Política Municipal de Desenvolvimento Econômico:
I – fomentar a inovação tecnológica, adequando o conhecimento às atividades econômicas do Município e promovendo a sua disponibilização;

II – incentivar a produtividade e a competitividade como fatores de melhoria da participação do setor produtivo no mercado nacional e internacional;

III – incentivar o empreendedorismo, as atividades de economia solidária e de incubação;

IV – acolher as empresas e manter as já instaladas, divulgando o Município e suas potencialidades;

V – facilitar a conexão entre as atividades urbanas e rurais do Município;

VI – apoiar a produção agrícola local e a difusão do conhecimento específico;

VII – estimular a responsabilidade sócio-ambiental;

VIII – incentivar as atividades das entidades do terceiro setor;

IX – incentivar a aplicação de tecnologias sociais;

X – mitigar a informalidade dos segmentos produtivos;

XI – estimular as atividades econômicas no Município, com ênfase nos distritos;

XII – incentivar o desenvolvimento dos micro, pequenos e médios agentes econômicos pela capacitação técnica e gerencial;

XIII – estimular as instituições públicas e privadas a oferecerem qualificação e requalificação profissional compatíveis com as demandas do mercado;

XIV – estabelecer parcerias entre agentes públicos e privados;

XV – criar um sistema de acompanhamento e de avaliação das atividades produtivas; e

XVI – promover atrativos turísticos e econômicos no Município, inclusive nos distritos e na zona rural.
Especificamente sobre a Política Municipal do Trabalho, do Emprego e da Renda, o projeto dispõe que esta tem como objetivo propiciar aos munícipes condições de acessar o mercado de trabalho, assim como gerar renda, priorizando as famílias de alta vulnerabilidade social, tendo como princípios norteadores:
I – a contribuição para o aumento da oferta de postos de trabalho;
II – a defesa do trabalho digno, combatendo todas as formas de trabalho degradante;

III – o incentivo e o apoio às diversas formas de produção e de distribuição por intermédio dos empreendimentos privados, das associações de produtores, das cooperativas e de entidades; e

IV – o estímulo e as parcerias para a formulação de projeto de microcrédito para o pequeno e o médio agricultor, e empreendimentos econômicos solidários das zonas urbana e rural.

Para tanto, o projeto traça as seguintes diretrizes e ações para a Política Municipal do Trabalho, do Emprego e da Renda:
I – criar estruturas e mecanismos favoráveis à ampliação do trabalho, do emprego e da renda, permitindo a consolidação da cidadania bem como a sua divulgação, preferencialmente em diversas regiões;

II – fomentar o surgimento de novas centralidades econômicas e incrementar as existentes visando à distribuição espacial adequada dos serviços e das oportunidades de trabalho e de emprego;

IV – incentivar o cooperativismo e o associativismo urbano e rural, facilitando a aquisição de insumos e de equipamentos, bem como a comercialização da produção;

V – dar suporte técnico à agricultura familiar e a grupos de pequenos agricultores;

VI – incentivar a criação de pólos de excelência em tecnologia;

VII – promover cursos de qualificação e de capacitação da mão-de-obra no Município, incluindo os distritos e a zona rural;

VIII – estimular a celebração de convênios entre o Poder Público e as empresas para aumentar a geração de empregos à população local;

IX – fomentar a realização de atividades turísticas e de lazer, visando a implantar o programa de turismo em sua plenitude; e

X – aproveitar o potencial turístico, definindo padrões e regras para a convivência harmônica entre o lazer e o meio ambiente.

Isto posto, em razão da relevância das diretrizes e das ações traçadas pelo Plano Diretor para as políticas de Desenvolvimento Econômico e de Trabalho, Emprego e Renda a serem implementadas em nosso Município — que têm por objetivo fortalecer a economia local por meio da consolidação do Município como pólo regional de comércio, de educação, de prestador de serviços nas áreas da saúde, de entretenimento, de cultura, de lazer e de turismo, especialmente o turismo de negócios, de eventos e rural, com vistas a incrementar a geração de emprego e de renda — emitimos parecer favorável à proposta, cabendo aos senhores vereadores a apresentação de emendas para o aperfeiçoamento da matéria.

SALA DAS SESSÕES, 29 de outubro de 2008.
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